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RESUMO

A Cátedra UNESCO de Juventude, Educação e Sociedade da Universidade Católica de Brasília realizou 

pesquisa sobre a segurança escolar em quatro escolas públicas do Distrito Federal, em parceria com o 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), incluindo a participação do policial. Será que 

o policial favorece a segurança e a proteção de todos na escola ou contribui para o aumento da violência? 

Como diretores, professores, alunos, membros do Conselho de Segurança Escolar (CSE) avaliam a 

atuação do policial na escola? A pesquisa qualitativa e quantitativa teve entrevistas com quatro diretores, 

oito membros do CSE e sete policiais, grupos focais com ao todo 73 alunos, questionários aplicados a 

99 professores e 615 alunos, em quatro escolas da rede pública incluídas entre as mais violentas. Os 

participantes, inclusive os policiais, foram unânimes ao afi rmar que a presença do agente na escola é 

importante para combater a violência, principalmente quando há relacionamento de amizade e confi ança 

entre os policiais, a direção da escola, os alunos e os seus respectivos pais. Observou-se que o policial, 

em vários casos, se assimilou ao ambiente educativo, participando das atividades escolares e executando 

também funções pedagógicas voltadas à segurança escolar. 

PALAVRAS-CHAVE: Policial. Segurança Escolar. Gestão Escolar.
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ABSTRACT

The UNESCO Chair of Youth, Education and Society of the Universidade Católica de Brasília has developed 

research project on school safety in four public schools of the Federal District, in partnership with the 

Public Prosecutor’s Offi ce of the Federal District and Territories (MPDFT), including the involvement of the 

police. Does the police promote safety and security for all in school, or does it contribute to the increase 

in violence? How do principals, teachers, students, and members of the School Safety Board assess the 

role of the police in the school? This qualitative and quantitative research project interviewed four school 

directors, eight members of the School Safety Board and seven police offi cers, and held focus groups with 

73 students. Questionnaires were applied to 99 teachers and 615 students in four schools of the public 

education network, which were considered among the most violent schools. The participants, including 

the police offi cers were unanimous in affi rming that the police presence in schools is important to combat 

violence, particularly when there is relationship of friendship and trust between the police, the directors of 

the school, the pupils, and their parents. It was observed that in various cases, the police were assimilated 

into the educational environment, participating in the running of the school and also in teaching functions 

in the area of school safety.

KEY WORDS: Police. School Safety. School Management.

A presença da polícia em escolas hoje tende a ser desejada em numerosos países como garantia 
de segurança, inclusive de educadores. Já vai longe o tempo em que a polícia entrava na escola 
e, em particular, na universidade, para reprimir manifestações políticas. Conta-se que certa vez, 
nos anos 1960, o Magnífi co Reitor Pedro Calmon foi chamado com urgência, pois a polícia estava 
a ponto de invadir a então Faculdade Nacional de Direito, em frente à qual os estudantes faziam 
mais um protesto. Calmon, altivo, com os seus cabelos brancos, orador famoso, exclama para o 
comandante da tropa: “Mas o senhor não pode entrar na Faculdade!” (DIREITO, 2010, p. 3). O 
comandante lhe retruca que tem ordens superiores para isso, ao que o reitor, tranquilo, coloca um 
ponto fi nal: “Meu fi lho, na Faculdade só se entra com vestibular” (p. 3).

 Passados estes tempos, entretanto, o “sonho” de muitos educadores é ter a presença 
permanente da polícia, inclusive para protegê-los, o que conduz necessariamente à delimitação de 
papéis. Policiais e educadores têm culturas profi ssionais diferentes, que podem levar a confl itos, 
inclusive de competência. Há situações em que a polícia só age dentro da escola com autorização 
do diretor; outras em que os policiais, chamados, levam a efeito procedimentos padrões, capazes 
de gerar dúvidas e até questões judiciais por ferirem a lei, em especial o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). 

Este trabalho visa precisamente contribuir para melhor compreensão e delimitação de papéis 
profi ssionais, a partir da pesquisa em escolas com signifi cativo grau de violência do Distrito Federal. 
Esta Unidade Federativa criou na Polícia Militar, em 1989, o Batalhão Escolar, hoje com cerca de 570 
policiais preparados para atuar nos estabelecimentos educacionais em rondas ou com a presença fi xa 
durante o tempo letivo ou parte dele, dependendo do grau de risco. Nos termos da legislação vigente, os 
policiais militares exercem os “encargos previstos (...), relacionados com a manutenção da ordem pública 
e segurança interna” (caput do art. 4º do Estatuto dos Policiais-Militares da Polícia Militar do Distrito 
Federal, aprovado pela Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984 (DISTRITO FEDERAL, 2010). 

QUE NOS INFORMA A LITERATURA?

Numerosas pesquisas indicam que a violência nas escolas é um problema mundial (BLAYA, 2002; 
DEVINE, 2002; DEBARBIEUX, 2002, 2006; WAISELFISZ, 2008). As formas mais ocorrentes nas escolas 
são depredações, furtos e roubos de objetos pessoais e do patrimônio e agressões físicas entre os 
alunos e os professores. Recentemente, outras formas de manifestações da violência se destacam, 
como as brigas entre gangues dentro e fora das escolas, rixas, tráfi co e consumo de drogas e/ou 
entorpecentes e uso de armas brancas e de fogo (CHARLOT, 2002; ABRAMOVAY; RUA, 2004).
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Gomes et al. (2006) enfatizam que a violência é comum às escolas públicas e particulares, mas 
com expressões e formas de tratamento diferentes, concluindo que os alunos precisam participar do 
processo educacional como forma de ocupá-los para que se efetuem mudanças comportamentais 
de caráter pessoal e coletivo. Santana (2007) descreve que houve um aumento no número de 
dissertações, principalmente no Distrito Federal, e os tipos de violências mais presentes nessas 
pesquisas entre 1999 e 2006 foram a violência verbal e a física, totalizando oito dissertações cada. 
A simbólica com seis, o bullying com três, atos de vandalismo em duas, a violência sexual e a social 
com uma pesquisa cada. 

Os profissionais de educação, diante desse não raro quadro lastimável, percebem-se 
despreparados para lidar com esses problemas (GONÇALVES; SPÓSITO, 2002). Não por acaso, têm 
sido tomadas medidas nos últimos anos para superar a violência, como: 1) a recusa em matricular 
alunos que possuem histórico violento ou que venham transferidos de outras escolas por terem 
cometido algum ato ilícito (ARROYO, 2007); 2) a implantação de equipamentos de segurança (NUNES 
JÚNIOR, 2001); 3) a instalação de alarme em todas as salas de aula, câmeras de vigilância (DEVINE, 
2002; COON, 2005) e a presença de policiais armados na escola (THOMAS; SMITH, 2004), porém, 
na maioria delas sem sucesso. 

A distância entre os alunos e o policial pode diminuir com o ingresso desse profi ssional na escola. 
Uma vez no ambiente escolar, eles podem se conhecer, pois a relação entre juventude e policial é, 
em princípio, confl ituosa e, por isso, o agente em princípio é visto pelos jovens como violento, sem 
trato e austero (ANCHIETA; GALINKIN, 2005; RAMOS, 2006). Kafrouni (2007) relata que a atuação 
da polícia em muitas escolas não se resume somente a proteger o entorno escolar, mas também 
o patrimônio e as pessoas da comunidade escolar, principalmente as públicas, pois não possuem 
funcionários exclusivos para fazerem a segurança dos alunos em seu interior, fi cando a cargo do 
policial dar esta proteção.

Abramovay e Rua (2004), Alves (2006) e Marques et al. (2008) enfatizam que a atuação do 
policial na escola é positiva e satisfatória; entretanto, esses autores relatam que também ocorre 
o oposto, pois alguns discentes sentiram-se, em certos casos, incomodados com a presença e a 
atuação do policial. Belli (2004) relata que as ações da polícia são criticadas porque, não raro, ela 
não consegue diferenciar a população trabalhadora dos criminosos e, por isso, muitas vezes faz uso 
de armas e de força contra os cidadãos, provocando a morte de inocentes.

Gomes (2005); Santana, Santana e Lima (2008) e Freire (2010) verifi caram que a presença do 
policial traz tranquilidade à escola e aos alunos, tornando o clima escolar mais seguro e propício à 
aprendizagem. Alves (2006) e Kafrouni (2007), por sua vez, verifi caram que a presença do policial 
apenas na entrada da escola já proporciona uma sensação de segurança a todos e uma possibilidade 
de resgate da segurança. 

Entretanto, há controvérsias sobre a atuação da polícia na redução da violência. Para as 
investigações de Abramovay e Rua (2004) e Alves (2006), o policiamento diminuiu a violência; 
enquanto Ruotti (2006) e Marques et al. (2008) chegaram a resultados contrários. Por isso, é 
necessário indagar mais a fundo sobre novas situações que parecem tornar-se cada vez mais 
presentes no Brasil e em outros países. 

POLICIAL NA ESCOLA: PESQUISA & METODOLOGIA

Devido ao histórico de violência nas escolas no Distrito Federal, o Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios (MPDFT) elaborou em 2004 o Projeto Segurança Escolar, para desenvolver a 
segurança nas escolas, com apoio humano, orientações, aconselhamento aos diretores, instruções 
para a comunidade, buscando juntos medidas que superem a violência. O projeto ainda inclui a 
organização e o funcionamento dos Conselhos de Segurança Escolar (CSE) nos estabelecimentos 
escolares e a inclusão do policial do Batalhão Escolar atuante em escolas (BRASIL, 2004).

Uma parte da pesquisa avaliativa desse projeto, levada a efeito pela Cátedra UNESCO de 
Juventude, Educação e Sociedade da Universidade Católica de Brasília, buscou responder a diversas 
indagações: como os membros da comunidade escolar avaliavam a atuação do policial? Com a 
inserção do policial no estabelecimento educacional, como agiam e reagiam outros atores sociais? 
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Como educadores e policiais delimitavam os seus papéis? Assim, em face da escassez de pesquisas 
sobre esses temas, o objetivo deste estudo foi analisar o papel do policial na escola, suas percepções 
sobre as atividades por ele desenvolvidas e o contexto institucional em que atuava, por meio das 
opiniões de alunos, professores, diretores e membros do CSE.

A pesquisa utilizou métodos qualitativos e quantitativos, tendo caráter descritivo e exploratório. 
Desse modo, focalizou quatro unidades escolares públicas que participavam do projeto do MPDFT e 
tinham o policial permanente. Todas ofereciam os anos fi nais do Ensino Fundamental, incluindo as 
turmas de aceleração, nos turnos matutino e vespertino, e se encontravam em diversos estágios de 
participação no Projeto Segurança Escolar. Todas elas situavam-se em áreas de risco à segurança 
dos alunos, apresentando alto nível de violência.

A coleta de dados foi realizada entre 16 de abril e 26 de maio de 2008 por meio de grupos focais 
com ao todo 73 alunos representantes das turmas. As entrevistas semiestruturadas foram realizadas 
com quatro diretores, oito membros do CSE, sendo dois por escola, e com os sete policiais. Foram 
também aplicados questionários aleatoriamente a 615 alunos e 99 professores. 

Todos os voluntários participantes/respondentes receberam informações sobre o objetivo e o 
procedimento do estudo e assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido no momento 
da coleta de dados. 

Quanto à análise dos dados qualitativos, esta foi realizada segundo a técnica de análise de 
conteúdo proposta por Bardin (2004), ao passo que os dados quantitativos foram processados com 
auxílio do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 15.0. 

EDUCADORES & POLICIAIS: PAPÉIS SUPERPOSTOS?

A análise dos dados demonstrou que apenas 9,6% dos professores e 10,6% dos alunos buscaram 
ajuda dos policiais quando foram vítimas de violência na escola, o que sugere ser o policial a última 
instância a ser procurada. Nestes dois casos, o auxílio solicitado pelos policiais foi o último item 
assinalado, permitindo afi rmar que a maioria dos professores e dos alunos solicitou antes ajuda a outras 
pessoas que não fosse do policial. Porém, eles classifi caram o trabalho do policial como efi ciente, pois 
transmitia tranquilidade, contribuía para manter a ordem e a segurança de todos, concordando com 
os relatos de Gonçalves e Spósito (2002, p. 114), ao afi rmarem que “os problemas de violência na 
escola são vistos mais como questão de segurança e, portanto, passíveis de intervenção policial”.

Segundo os relatos dos diretores, os policiais os auxiliavam, resguardando e protegendo os 
alunos e a escola contra as gangues e as depredações. Por isso, declararam que a violência dentro e 
fora da escola decresceu devido à chegada dos policiais: “... A violência diminuiu bastante na escola 
depois que eles chegaram”. Os policias apoiavam a direção sempre que solicitados, oferecendo um 
atendimento diferenciado à escola, pois estavam sempre preparados para atender às emergências e 
não prejudicavam a rotina da escola: “... O trabalho dele é diferente de um policial da rua porque ele 
lida com adolescente, com os funcionários da escola. Estão preparados para atender os alunos”. 

Os diretores informaram ainda que buscam auxílio do policial, porque os consideram preparados 
para lidar com situações confl ituosas envolvendo os alunos e os profi ssionais da escola: 

É um reforço que eu tenho aqui. Caso aconteça algo na escola, a primeira pessoa que tenho para 
pedir socorro são os policiais. Quando tem algum problema eu posso conversar com os policiais, 
eles me dão suporte e abertura. (Relatos dos diretores das escolas pesquisadas). 

Essa constatação concorda com as de Ruotti (2006) e Kafrouni (2007), justifi cando que é comum 
a direção da escola buscar auxílio do policial quando o assunto é de ordem mais grave, pois ela não 
possui pessoas qualifi cadas e sufi cientes para controlar a violência e a ordem: 

Nos casos graves, eles dão orientações, me instruem se vão ou não conduzir o aluno para a 
Delegacia da Criança e do Adolescente e o que fazer ou não com o aluno. Ele sempre traz primeiro 
o aluno para a direção. (Relatos dos diretores das Escolas 1, 2 e 3).

Seria melhor que esses casos fossem resolvidos antes desse desfecho, numa estreita colaboração 
entre a escola e o Conselho Tutelar. Entretanto, nas entrevistas, houve total silêncio em face desse 
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órgão. Embora Konzen (2010, p. 19) lembre que o “Conselho Tutelar pode servir como o agente 
impulsionador” da escola, sendo um facilitador ao promover “a integração desses diversos atores”, 
o aluno, a família e a escola. 

Entretanto, os diretores enfatizaram que buscam auxílio dos policiais apenas em determinadas 
infrações e delitos envolvendo alunos, uma vez que eles estão qualificados para essas 
abordagens:

Já houve casos, de chamar a gente para conversar com o aluno, às vezes a pessoa se exalta, 
não que não está dando conta da situação, mas é bom ter o apoio masculino, porque os alunos 
respeitam mais (...), porque geralmente os alunos são maiores do que qualquer professor ou 
professora. Geralmente ocorre isso de ter que chamar a gente para apoio moral para chegar, 
conversar. (Relatos dos diretores das Escolas 2 e 3).    

 Todavia, Kafrouni (2007) alerta para um desvio: muitas vezes, a repreensão ao aluno transgressor, 
que deveria ser aplicada pela direção da escola, é transferida para o policial, alegando que, devido 
ao fato de esse funcionário estar fardado e armado, poderá intimidar o aluno. Desta forma, o policial 
passa a desempenhar uma função que não é típica do seu cargo. Esta confusão de atribuições também 
foi constatada na presente pesquisa como um “duplo papel” exercido pelos policiais, pois, além de 
transmitir uma sensação de segurança, eles “atuavam igualmente como educadores”, porque também 
orientavam, explicavam e aconselhavam os alunos e também os diretores:

Percebo que o policial conhece e tem familiaridade com os alunos. Ele sabe mais da vida dos 
alunos do que a gente e o aluno quando vê o policial, trata normal, respeita e cumprimenta. 
(Relato do diretor da Escola 1). 

Verifi cou-se, portanto, certa confusão funcional, pois os policiais deixaram as ruas para atuarem 
nas escolas como cooperadores na educação, participando das reuniões e dando sugestões para o 
projeto pedagógico. Nesse ponto, sua atuação não é tão diferente da exercida por um educador, 
por meio de um processo de “delegação” de tarefas, pelo qual educadores transferiam parte das 
suas tarefas para o novo personagem inserido na escola.

Como o diretor se apoia no policial, ele e eventualmente outros educadores deixam de exercer 
a sua função propriamente educadora, disciplinadora e preventiva da violência. Nesse vácuo, o 
policial é chamado pela escola a ocupar espaços de educador, não reservando o policial para apenas 
a resolução dos problemas que tipicamente lhe cabem. 

Como os educadores renunciam a uma parte da sua autoridade, em longo prazo fi cam ainda 
mais fracos e com menor legitimidade perante os alunos e a comunidade. Recomendação neste 
sentido foi feita por Abramovay e colaboradores (2009, p. 439), para que a escola aprenda “a criar 
estratégias que evitem e solucionem situações de violência sem acionar a força policial”, para não 
se tornar dependente deste recurso.

Os participantes do estudo informaram também que os policiais procuravam transmitir confi ança 
aos alunos e que, algumas vezes, se tornaram seus confi dentes. Querer falar e ser ouvido são partes 
do protagonismo do adolescente. Devido ao vínculo de amizade entre o policial e o aluno, muitas 
vezes o policial, pelas suas capacidades, exercia o papel de “conselheiro”, oportunizando explicar 
aos alunos o que era certo e errado. 

A maioria dos discentes relatou que já ouviu ou foi benefi ciada com os conselhos do policial 
sobre como é o mundo do crime: 

Aquela conversa, assim, não uma conversa de ameaçar o aluno (...), às vezes de orientar o 
aluno, que pode causar um maior problema para ele (...), ele pode ser fi chado na delegacia e 
isso pode trazer problemas futuramente. (Relatos de alunos das Escolas 1, 2 e 3).

No entanto, se o policial passa a exercer esse papel, é de se indagar se os educadores profi ssionais 
estão utilizando uma pedagogia do diálogo ou do monólogo. Ruotti (2006) descreve fato semelhante, 
pois em seu estudo o policial também se tornou confi dente dos alunos, sendo simpático, entrando 
nas salas de aula, orientando os alunos sobre os malefícios das drogas e álcool.

Essa nova função do policial, como cooperador da educação dos alunos, foi “justifi cada” 
pelos entrevistados, pois o policial “se oferecia para solucionar os problemas dos alunos junto 
às suas famílias”: 
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O policial na escola tem o papel de educador, não só educador na formação, mas aquele que 
orienta, aconselha, explica para o aluno que aquilo que está fazendo é errado. (Relatos de dois 
policiais das Escolas 2 e 3). 

Com efeito, Abramovay e Rua (2004), Ruotti (2006), Kafrouni (2007) e Marques et al. (2008) 
descrevem o policial na escola como um cooperador da tranquilidade e da segurança para todos. 
Porém, eles também afi rmam que essa presença reforça a incapacidade da direção em atender 
aos alunos tidos como violentos. Ratifi cando esta posição, Souto Maior Neto (2010, p. 6) declara 
que “os atos de indisciplina devem ser resolvidos no âmbito do próprio sistema educacional” e não 
pela polícia. Esses autores, por outro lado, observaram que muitos policiais eram convocados para 
resolverem assuntos de cunho pedagógico, não de contravenção ou crime e, até mesmo, para 
substituir ou exercer funções específi cas de orientação e supervisão educacionais. 

Por sua vez, Carbone e Menin (2004) reforçam essa constatação, ao verifi carem que a direção 
da escola mostra fraqueza quando necessita da ajuda do policial para a solução dos problemas 
disciplinares de discentes.

A presente pesquisa confi rmou que os policiais executavam na escola não somente funções 
específi cas de segurança e proteção, mas também atividades consideradas pedagógicas. Convergindo 
para conclusões similares, Moreira, Silveira e Andreoli (2006) consideraram que solicitar a atuação 
do policial para resolver os problemas típicos da escola pode trazer consequências graves, pois, na 
maioria dos casos, os policiais agiam com agressividade e desrespeito, demonstrando despreparo. 
No caso do Distrito Federal, ser componente do Batalhão Escolar pressupõe qualifi cação específi ca 
para lidarem com os adolescentes:

A proposta do Batalhão Escolar é diferente. Temos palestras internas para aprendermos como 
trabalhar com adolescentes e a comunidade escolar, nosso tratamento com a comunidade escolar 
é diferenciado. (Relatos dos quatro policiais das Escolas 2, 3 e 4).  

Os policiais também ressaltaram a sua missão como únicos responsáveis pela segurança das 
pessoas nas unidades escolares ofi ciais:

O papel do policial dentro do ambiente escolar é muito importante para manter a ordem, a 
segurança no local sendo responsável não só pela segurança interna, mas também pela externa 
da escola (...). Sempre lutando e combatendo para melhorar o clima na escola (...), eliminando e 
afastando os perigos e trazendo tranquilidade à escola (...). Às vezes a gente encontra difi culdades 
porque tem que abordar alguns elementos na porta da escola e por estar sozinho não podemos 
abordar vários elementos ao mesmo tempo. (Relatos dos policiais de todas as escolas).

Entretanto, ao ouvir os alunos nos grupos focais, alguns se referiram a agressões físicas por 
policiais no interior e fora da escola. Com relação às declaradas agressões de policiais contra alunos, 
Kafrouni (2007) considerou que a escola deveria ser o local onde se deve exercitar a cidadania e os 
valores e construir a identidade. A autora ainda descreve que, devido à falta de conduta adequada 
e de qualifi cação de alguns policiais, alguns exercem poder de autoridade sobre os alunos, impondo 
e agindo com violência, em vez de combatê-la, omitindo socorro nos horários de saída da escola:

Teve uma briga lá fora e o policial fi cou só olhando, eu achei um absurdo. Ele entrou, fechou o 
portão e fi cou só olhando. Ele deveria prevenir, mas não fez nada. É só para mostrar que tem 
polícia aqui. (Relatos de alunos das Escolas 2 e 4).

Por isso, é indispensável cautela para não permitir que, com o estresse profi ssional, educadores 
abram mão das suas funções típicas e as transferiram para profi ssionais da segurança pública.  
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Funções Proteção Auxílio Participação

Manter a ordem;a) 
Inibir, abordar b) 

e afastar pessoas 
estranhas da porta 
da escola;

Proteger e c) 
preservar o 
patrimônio público;

Proporcionar d) 
segurança e 
tranquilidade na 
escola;

Fazer revista e e) 
abordagens nos 
suspeitos;

Encaminhar os f) 
alunos desviantes à 
Delegacia;

Saber identifi car g) 
quem são os 
alunos;

Transmitir h) 
segurança aos pais;

Saber identifi car i) 
tipos de violências;

Resolver j) 
os problemas 
confl ituosos 
com alunos, de 
preferência no 
âmbito escolar;

Conquistar a k) 
confi ança dos 
alunos.

Responsável a) 
pela segurança 
interna e externa 
da escola;

Auxiliar b) 
na segurança 
de todos, 
principalmente 
nos arredores da 
escola;

Não permitir c) 
ocorrências de 
tiros e brigas 
entre gangues na 
frente da escola;

Proteger todos d) 
da escola dentro 
do perímetro de 
100m;

Abordar e) 
pessoas estranhas 
que circulam 
nos arredores da 
escola;

Proporcionar f) 
um ambiente 
escolar seguro 
aos alunos.

Dar a) 
conselhos e 
orientar os 
alunos;

Procurar b) 
conhecer os 
alunos;

Resolver c) 
as infrações 
cometidas pelos 
alunos de modo 
amigável;

Preocupar-d) 
se com os 
problemas 
da escola, 
procurando 
resolvê-los;

Saber e) 
comunicar-se 
e entender os 
adolescentes;

Estar atento f) 
nos horários de 
entrada e saída 
dos alunos da 
escola. 

Ajudar e g) 
auxiliar os 
alunos, a 
direção, os 
professores e 
a comunidade 
escolar.

Comunicar à a) 
direção sempre 
que ocorrerem 
atos de violência 
envolvendo alunos 
no entorno da 
escola;

Contribuir b) 
com sugestões 
quando o assunto 
for segurança na 
escola;

Participar c) 
das reuniões 
pedagógicas 
sempre que for 
convocado;

Proteger todos d) 
os docentes 
de agressões 
e ameaças dos 
alunos, quando 
houver;

Inteirar-se e) 
dos problemas 
existentes na 
escola e trabalhar 
em parceria com a 
direção.

Quadro 1: Atribuições descritas pelos policiais sobre o papel do policial na escola

Fonte: Pesquisa de campo.

CONCLUSÃO: RISCOS DE NAVEGAR NA NEBLINA

Conclui-se que a presença do policial na escola é importante na proteção e na segurança, 
estando dentro ou nas imediações da escola. Ademais, os policiais, além de desempenharem funções 
específi cas de polícia, também participavam mais ou menos indiretamente do processo pedagógico 
da escola, aconselhando, orientando e alertando os alunos sobre as consequências das práticas 
ilícitas e atitudes errôneas tomadas durante a adolescência.

Todos os entrevistados informaram que há quantidade insufi ciente de policiais nas escolas, 
mas, ainda assim, houve diminuição dos atos violentos após a chegada do policial, passando a 
se sentirem mais seguros e protegidos, pois antes as escolas eram apedrejadas e invadidas com 
frequência. Após a chegada dos policiais esses episódios não ocorreram mais. 

Observou-se que a minoria dos professores e dos alunos buscou auxílio do policial quando 
sofreram algum tipo de violência na escola. Uma pequena parcela dos professores solicitou ajuda 
dos policiais quando o assunto estava relacionado à indisciplina de alunos, justifi cando o acúmulo 
dos problemas de violência, sobrecarregando a direção da escola. 
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Por outro lado, a direção solicitava os conselhos e a ajuda dos policiais da escola para atender 
e socorrer os alunos. Ao tomar atitudes, como socorrer ou advertir um aluno verbalmente, quando 
a direção não estava próxima do acontecimento, o policial não estaria tirando ou diminuindo a 
autoridade do diretor, pois uma “bronca” dada no momento certo pode evitar problemas mais 
graves futuramente. 

Os diretores esclareceram que chamavam o policial ao interior da escola quando ocorriam atos 
violentos envolvendo os alunos, os professores ou o próprio diretor. Porém, apenas um diretor não 
autorizava a circulação e a permanência do policial no interior da escola e, por isso, eles estavam 
sempre posicionados no portão. 

Outro momento em que o policial era solicitado pelos diretores se relacionava às revistas aos 
pertences dos alunos, ou no portão da escola ou nas salas de aula, quando havia denúncia de porte 
de armas, drogas ou de furtos de objetos pessoais dos outros alunos, ou quando acontecessem 
agressões entre alunos ou professores. 

Em nenhum momento os diretores relataram ou reconheceram que o policial estava “invadindo” 
o seu espaço ou “retirando” a sua autoridade. Os diretores ainda informaram que não interrompiam 
as conversas dos policiais com os alunos ou com algum membro da comunidade escolar e que não 
hesitavam em acionar os serviços do policial quando algum discente se alterava ou quando poderia 
partir para agressão física.

Os diretores relataram que atendiam aos chamados dos professores nas salas de aula em casos 
de brigas ou discussões, porém, caso percebessem que as ocorrências eram graves, solicitavam 
auxílio do policial e este prontamente atendia, fosse para retirar o aluno de sala, repreendê-lo ou 
aconselhá-lo, autorizando-o a conduzir o aluno à Delegacia da Criança e do Adolescente somente 
quando o caso de violência era considerado grave. 

Quanto aos policiais, destacaram a acessibilidade dos alunos, informando que, a partir do 
momento em que as barreiras do medo são quebradas, muitos alunos escolhem o policial para servir 
de conselheiro, amigo e confi dente. Nesse momento, o policial aproveita para estabelecer laços 
afetivos, alertando sobre os malefícios das drogas, fumo e álcool e do crime, executando, assim, 
ações preventivas contra a violência.

Apelar para a autoridade policial é enfraquecer a autoridade do diretor? Os policiais ressaltaram 
que os diretores muitas vezes os chamavam, supondo que o problema era penal; porém os policiais 
informaram que os diretores não foram devidamente esclarecidos quanto ao que é de ordem 
pedagógica do diretor ou de ordem policial. 

Essas interferências de um “invadindo” e superpondo-se ao trabalho do outro poderão deixar de 
existir ou, pelo menos, diminuirão. Entretanto, os dados indicam que diretores, por contarem com 
a presença e os serviços do policial na sua escola, atribuíam a eles a responsabilidade de manter a 
ordem e também repreenderem os alunos, esquivando-se das suas reais funções e delegando-as 
aos agentes policiais. 

A área cinzenta entre os papéis profi ssionais está repleta de fi ligranas, e a falta de identidade clara 
apresenta riscos e o respectivo custo. Entre tais riscos, para os quais toda a atenção é necessária, 
está uma autoconfi ssão explícita ou implícita de incapacidade dos educadores, que recuam em 
sua autoridade. Enquanto isso, os policiais passam a cumprir as tarefas menos “simpáticas” do 
estabelecimento e da manutenção da ordem. Essa neblina deve ser rigorosamente evitada, por 
esvaziar a autoridade escolar e conduzir o policial a exercer missões que não são tipicamente suas. 
Se o policial age como um valioso educador informal ou social, não interessa à sociedade ou ao 
sistema de ensino a desobrigação dos educadores formais, nem os desvios de funções.
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